
 
 

 

1 

 

PROJETO DE LEI Nº 372/XVI/1.ª 

Retira ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP, a competência 

para a instauração e instrução de processos de execução por dívidas à caixa de 

previdência dos advogados e solicitadores 

A Assembleia da República, através da Exma. Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de 

parecer escrito sobre o Projeto de Lei 372/XVI/1ª subscrito pelo Deputado do Bloco 

de Esquerda. A iniciativa foi colocada em consulta pública em 23.01.2026. 

 

I. Análise  

 O Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª, apresentado pelo Bloco de Esquerda, tem 

como objetivo retirar ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., a 

competência para instaurar e instruir processos de execução relativos a dívidas à 

Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS), clarificando que a 

cobrança dessas dívidas deve ocorrer na jurisdição cível.  

 A iniciativa surge na sequência da alteração legislativa introduzida pela Lei 

n.º 2/2020, que passou a atribuir à Segurança Social poderes de cobrança das 

contribuições da CPAS, equiparando-a, para esse efeito, a uma entidade integrante 

do sistema de Segurança Social.  O proponente entende que essa equiparação é 

indevida, uma vez que a CPAS, apesar de ser uma pessoa coletiva de direito público, 

não integra o sistema unificado de Segurança Social, não recebe qualquer 

financiamento do Estado e atua exclusivamente no interesse dos seus membros, 

beneficiários que são advogados, solicitadores e agentes de execução. A CPAS é 

uma instituição autónoma, de natureza corporativa, gerida por órgãos eleitos pelos 

próprios membros, sem intervenção do Estado, estando este apenas sujeito a 

poderes de tutela e não de subordinação.  
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 Acresce que as contribuições para a CPAS não têm natureza tributária, 

aproximando-se antes de contribuições para um fundo de pensões, existindo uma 

relação direta entre os montantes pagos e as prestações futuras, o que afasta a 

aplicação dos mecanismos típicos da cobrança coerciva de dívidas fiscais ou 

parafiscais.  

 O projeto sublinha, ainda, a contradição existente no facto de a própria 

CPAS sustentar, em sede judicial, que a cobrança das suas contribuições deve ser 

feita nos tribunais judiciais, ao mesmo tempo que beneficia da intervenção da 

Segurança Social como se estivesse em causa uma obrigação fiscal. Assim, o projeto 

de lei procura pôr termo à utilização dos serviços do Estado para a cobrança de 

créditos de uma entidade que não é por este administrada nem financiada, 

reafirmando a natureza privada da relação contributiva entre a CPAS e os seus 

membros e remetendo a cobrança coerciva dessas dívidas para os meios 

processuais próprios do direito civil. 

 Do ponto de vista constitucional, o Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª apresenta-

se, em termos gerais, como compatível com as normas e princípios da Constituição 

da República Portuguesa, não se vislumbrando uma violação direta de qualquer 

preceito constitucional. A iniciativa insere-se no exercício legítimo da função 

legislativa da Assembleia da República, nos termos dos artigos 161.º e 165.º da 

Constituição, uma vez que incide sobre a definição de competências de entidades 

administrativas e sobre a delimitação da jurisdição competente para a cobrança 

coerciva de determinados créditos, matérias que cabem na reserva relativa de 

competência legislativa do Parlamento.  

 Ao retirar ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social a 

competência para a instauração e instrução de processos executivos por dívidas à 

CPAS, o projeto não afeta o núcleo essencial do direito à segurança social 

consagrado no artigo 63.º da Constituição, na medida em que a CPAS não integra o 
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sistema público e universal de segurança social, funcionando antes como um 

sistema previdencial autónomo, de natureza corporativa, dirigido a um grupo 

profissional específico.  

 Pelo contrário, a iniciativa pode ser lida como uma concretização do 

princípio da separação entre o sistema público de segurança social e mecanismos 

de proteção social de natureza privada ou autónoma, evitando que o Estado utilize 

os seus poderes de autoridade administrativa para a cobrança de créditos que não 

se destinam ao financiamento de prestações sociais universais. Acresce que a 

clarificação da competência da jurisdição cível para a cobrança destas dívidas é 

coerente com o princípio do Estado de direito democrático, consagrado no artigo 

2.º da Constituição, na medida em que promove a segurança jurídica e a 

previsibilidade do regime aplicável, pondo termo a uma situação de ambiguidade 

quanto à natureza das contribuições da CPAS e aos meios processuais adequados 

para a sua cobrança.  

 O projeto também não suscita objeções relevantes à luz do princípio da 

igualdade, previsto no artigo 13.º, uma vez que a diferenciação de tratamento entre 

contribuições para a Segurança Social e contribuições para a CPAS assenta em 

fundamentos materialmente distintos, relacionados com a natureza, finalidade e 

regime jurídico de cada uma dessas entidades.  

 Em suma, o projeto de lei encontra fundamento constitucional bastante, 

respeita os limites materiais da Constituição e pode ser entendido como uma opção 

de política legislativa legítima destinada a adequar os meios de cobrança coerciva 

à natureza jurídica da CPAS e das relações contributivas que estabelece com os seus 

membros. 

 Em relação ao regime das ações executivas previsto no Código de Processo 

Civil, a proposta apresenta-se, em termos sistemáticos, como coerente e 

juridicamente consistente. Ao retirar à Segurança Social a competência para 
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instaurar e instruir processos de execução por dívidas à CPAS e ao remeter a 

cobrança para a jurisdição cível, o projeto aproxima estas execuções do modelo-

regra consagrado no CPC para a cobrança coerciva de créditos de natureza privada. 

Com efeito, o Código de Processo Civil parte do pressuposto de que a ação 

executiva é instaurada a requerimento do credor, com base num título executivo, 

sendo conduzida por um agente de execução, sob controlo judicial, num quadro de 

igualdade das partes e de contraditório pleno. A intervenção do IGFSS, enquanto 

entidade administrativa dotada de poderes próprios da execução fiscal e parafiscal, 

constitui uma exceção a esse modelo geral, justificada apenas quando estão em 

causa créditos públicos ou equiparados, o que não se verifica, segundo a lógica do 

projeto, no caso das contribuições para a CPAS. 

 A proposta contribui, assim, para uma maior conformidade entre a 

natureza do crédito exequendo e o instrumento processual utilizado, evitando a 

aplicação de um regime executivo de matriz administrativa a relações jurídicas que 

se desenvolvem num plano essencialmente privado. Neste sentido, a sujeição das 

execuções por dívidas à CPAS ao regime do CPC reforça as garantias processuais 

do executado, nomeadamente no que respeita ao contraditório, aos meios de 

oposição à execução e à atuação independente do agente de execução, afastando 

um modelo mais próximo da cobrança fiscal, em que o devedor se encontra numa 

posição estruturalmente mais débil face ao poder público.  

 Por outro lado, a solução proposta não colide com o CPC, nem exige uma 

alteração estrutural do regime das ações executivas, uma vez que este já se 

encontra preparado para acolher execuções fundadas em títulos emergentes de 

relações obrigacionais privadas ou de natureza associativa, bastando que a CPAS 

faça valer os seus créditos nos termos gerais, como qualquer outro credor 

institucional. 
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 Em suma, a proposta pode ser vista como uma reposição da lógica do 

sistema processual civil, reduzindo a proliferação de regimes executivos especiais 

e excecionais e reforçando a centralidade do Código de Processo Civil como direito 

processual comum em matéria de execução, sem prejuízo da eficácia da cobrança, 

mas com maior coerência dogmática e equilíbrio entre as posições das partes. 

 A iniciativa assenta numa leitura consistente da natureza jurídica da Caixa 

de Previdência dos Advogados e Solicitadores, enquanto entidade autónoma, de 

base corporativa e não integrada no sistema público de segurança social, o que 

afasta a justificação para a intervenção do Estado, através da Segurança Social, na 

cobrança coerciva das suas contribuições. Do ponto de vista constitucional, a 

proposta respeita os princípios do Estado de direito, da legalidade e da segurança 

jurídica, não afetando o direito fundamental à segurança social nem o princípio da 

igualdade, antes promovendo uma diferenciação materialmente fundada entre 

créditos públicos e créditos de natureza privada ou para-associativa. 

 No plano processual, a remissão da cobrança para o regime das ações 

executivas previsto no Código de Processo Civil permite uma maior adequação 

entre a natureza do crédito e o meio processual utilizado, reforçando as garantias 

do executado e restabelecendo o modelo-regra da execução civil, em detrimento 

de soluções excecionais de matriz administrativa. Deste modo, o projeto contribui 

para a clarificação do sistema, para a coerência dogmática do ordenamento jurídico 

e para a delimitação mais rigorosa do âmbito de atuação da Administração Pública, 

traduzindo uma escolha de política legislativa legítima e defensável, ainda que 

suscetível de debate quanto à sua oportunidade ou impacto prático na eficácia da 

cobrança, mas não quanto à sua conformidade jurídico-constitucional e processual. 
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II. Conclusão 

 Em conclusão, o Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª apresenta-se como uma 

opção legislativa globalmente coerente e juridicamente sustentada, tanto à luz da 

Constituição da República Portuguesa como do sistema processual vigente. 

  

 

Lisboa, 03 de fevereiro de 2026 


